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LEI M UNICIPAL No 2.919/2020 

" DISPÕE SOBRE DIRETRIZES, CRITÉRIOS, CONTROLE, PENALIDADES E UIVIITES NA EM ISSÃO 

DE SONS f RUÍDOS DE QUALQUER NATUREZ " 

Como Prefeit o Municipal de lúna, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DtSPOSIÇÕES PREdMINARES 

Art. 1º Esta Lei estabelece padrões, critérios, penalidades, controle e diretrizes sobre a 
emissão de sons e ru ídos, decorrentes de atividades industriais, comercia1s, sociais, 
recreativas e de veícu los e propaganda em defesa da saúde e do sossego público, bem como 
do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. A emissão de sons e ruídos de qualquer nat ureza (poluição sonora) 
obedecerá aos critérios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, sem prejuízo da legislação Federal 
e Estadual aplicáveis à espécie. 

Art. 2º Os dispositivos que estabelecem padrões, crité~ios e diretm es sobre a emissão ou 
proibição de emissões de sons e ruídos produzidos por quaisquer meios ou de qualquer 
espécie, levarão em consideração os locais, horários e natureza das atividades emissoras, com 
vistas a compatibili za r o exercício da atividade com a preservação da saúde e do meio 
ambiente. 

Art. 3º Concorrerão para o cu mprimento dos dispositivos da presente Lei: 

I - o Poder Público M unicipal, por meio da Secretaria Municipa l de Meio Ambiente, na 
aplicação das normas e sanções de ordem administrativas; e 

11 - a Polícia M ilit ar, no âmbito de suas atribuições, para dar atendimento ao registro de 
denúncias, queixas ou f lagran tes, oriundos de infrações dos disposit ivos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. As atuações destes órgãos poderão ser efetuadas em conjunto ou 
isoladamente, no interesse do bem-estar e em respeito à coletividade. 

Art . 4º Para os efeitos da presente Lei consideram-se aplicáveis as seguintes defin 'ções: 

I - poluição sonora: t oda a emissão de som que, direta ou indiret amente, seja ofensiva ou 
nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as oisposições 
fixadas nesta Lei; 

11 - meio ambiente: conjunto formado pelo espaço físico, fauna, flora e os elementos naturais 
nele contidos até o limite do território do Município; ~ 
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111- som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas, dentro da faixa 
de frequência de 16hz a 20 khz (quilohertz) possível de excitar o aparelho auditivo humano; 

IV - ruído: qualquer som que causa ou tenda a causar perturbações ao sossego público, ou 
produzir efe itos psicológicos e/ou f isiológicos negativos aos seres humanos; 

V - ruído de fundo: todo e qualquer som oue esteja sendo emitido durante o período de 
medições, que não aquele objeto das medições; 

VI- distúrbio por ruído ou distúibio sonoro: som que ponha em perigo ou prejudique a saúde 
de seres humanos ou animais; cause danos de qualquer natureza à propriedade pública ou 
privada que ultrapasse os níveis máximos f ixados nesta Lei. 

VIl - som incômodo: Toda e qualquer em issão de som medida dentro dos limites reais de 
propriedade da parte supostament e incomodada, â l ,SOm (um metro e cinquenta 
centímetros) da divisa e a 1,20m (um metro e vinte cent ímetros) do so lo; 

VIII - zona sensível a ruído ou zona de silêncio: é aquela que, para atingir seus propósitos, 
necessita que ihe seja assegurado um silêncio excepcional; 

IX - limite real de propriedade: um plano imaginário que separa a propriedade real de uma 
pessoa física ou juríd ica de outra; 

X- serviços de const rução civi l: qualquer operação em canteiro de obra, montagem, elevação, 
reparo substancial, alteração ou ação similar, demolição ou remoção no local, de qua lquer 
estrutura, insta lação ou à limpeza do t erreno, movimentação, detonação ou paisagismo; 

XI - vibração: movimento oscilação t ransmitido pelo solo, ou por uma estrutura qualquer, 
perceptível por uma pessoa; 

XII- estado de emergência: qualquer situação de excepcionalidade, que possa ocasionar danos 
irreversíveis ao meio ambiente, à integridade física ou psíquica da população ou a bens 
materiais. 

Capítulo 11 
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL 

Art. 52 Para impedir ou reduzir a poluição sonora, incumbe ao Poder Executivo Municipal 
adotar as seguintes medidas: 

I- disciplinar e controlar a localização de estabelecimentos indust ri ais, empresariais, fábricas 
e oficinas que produzam ruídos ou sons excessivos ou incômodos em zonas residenciais e 
comerciais; 

11 - disciplinar e contro lar a execução do serviço de propaganda por meio de alto-falantes, 
amplificadores de sons e reprodução eletroacústica em geral; 

111- impedir o uso de qualquer aparelho, dispositivo ou motor de explosão que produza ruídos 

incômodos ou sons além dos limites permit idos; 
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IV- sinalizar convenient emente as áreas próximas a hospit ais, inst ituições de ensino e órgãos 
públicos e, sempre que possível, disciplinar o trânsit o de modo a permitir a redução ou 
eliminação de t ráfego nessas área s. 

Ca9ítulo 1'1 
DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS À SAÚDE E AO SOSSEGO PÚBLrCO 

Art. 6º Considera-se prejudicial à saúde e ao sossego público as emissões de sons e ru ídos 
superiores aos limites estabelecidos no nível de critério de avaliação NCA para ambientes 
externos, em dB{A), {escala de indicação de nível de pressão sonora relativa à curva de 
ponderação "A") constante na Tabela 1 da 1\Jorma Brasileira Registrada 1\JBR 10.151 e NBR 
10.152 da Associação Brasi leira de Normas Técnicas- ABNT. 

Art. 7º Para os efeitos desta Lei será uti lizado como méwdo para a medição do nível de ru ído, 
o que está cont ido na Norma Brasilei ra Registrada- NBR 10.151, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT, que fixa as condições exigíveis para avaliação de aceitabilidade do 
ruído em áreas habitadas. 

Capítulo IV 
DA UC.=NÇA PARA LOCALI ZAÇÃO 

Art. 8º A licença para localização de ind..ístnas, oficinas, casas de drversão e qualquer outro 
estabelecimento em zonas que, pela sua localização, possam perturbar os moradores com 
sons e/ou ruídos que produzam, somente poderá ser concedida mediante apresentação de 
projeto de isolamento acúst ico, assinado por responsável t écnico. 

§ 1º Máquinas, motores e equipamentos eletroacústicos de qualquer natureza em geral 
deverão, quando produzirem sons excessivos ou ruídos incômodos, utilizar dispositivos para 
amortecimento dos mesmos. 

§ 2º Os equipamentos mencionados no § 1º deste artigo, que tenham necessidade de 
utilização eventual, embora ut ilizando dispositivos para amortecer os efeitos do som, que não 
apresentarem diminuição sensível das perturbações ou ru ídos, prejudicando vizinhos, não 
poderão funcionar aos domingos e feriados, nem fora do horário previsto no caput do art. 9º 
desta Lei, sem a devida e prévia autorização do Poder Execut ivo M unicipal. 

§ 3º Os estabelecimentos previst os no caput deste artigo, bem como outras instalações 
potencia lmente causadoras de poluição sonora deverão req uer jun to a Secretaria Mun icipal 
de Meio Ambiente, certidão de t ratamento acústico adequado, sendo os requerimentos 
instruídos com a document ação exigida, contendo as seguim es informações: 

I- tipo(s) de atividade(s) do estabelecimento e os equipamentos sonoros uti lizados; 

11- zona e categoria de uso do local; 
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111 - horário de funcionament o do estabelecimento; 

IV- capacidade ou lot ação máxima do estabelecimento; 

V- níveis máximos de ruídos permitidos; 

VI - laudo técnico comprobat ório de t ratamento acústico, assinado por técnico especializado 

ou empresa idônea; 

VIl - descrição dos procediment os recomendados pelo laudo técnico para o perfeito 

desempenho da proteção acústica do loca1; 

VIII - declaração do responsável técnico legal pelo estabelecimento quanto às condições 

compatíveis com a legislação; e 

IX - apresentação el o projet o de isolamento acústico ass inado por técnico devidamente 

habilitado, munido de ART ou AFT do respectivo Conselho. 

§ 4º A certidão d.? que t rata o § 3º deste artigo, deverá ser afixada na entrada prircipal do 

estabelecimento, em local visíve l ao público. 

§ 5º O prazo de validade da certidão de tratamento acústico será de 2 (dois) anos, expirando 
nos seguintes casos: 

I - mudança de uso do estabelecimento; 

11 - mudança da razão socia l; 

111 - alterações f ísicas do imóvel, t ais como reformas, ampl iações ou qualquer alt eração na 
aparelhagem sonora ut ilizada e/ou na proteção acústica instalada; 

IV- qualquer alteração que implique modif icação nos t ermos cont idos na certidão; 

V- quaisquer irregulari dades no laudo t écnico ou falh as nas informações contidas no mesmo. 

§ 6º Os casos previstos nos Incisos anteri ores provocarão a expedição de uma nova certidão 

e deverão ser previamente comunicados ao órgão competente, que providenciará vistoria 
técnica. 

§ 7º A renovação da certi dão, somente será expedida após prévia vist oria no imóvel e deverá 
ser requerida com t rês meses antes de seu vencimento. 

Ca pítulo V 
DOS HORÁRIOS 

Art. go Os limites de horário, para emissão de sons e ruídos f ica m compreendidos entre às 6 

horas e 22 horas, fi cando vedada qualquer manifestação que cause sons perturbadores à 
saúde humana e de animais, acima dos decibéis previstos por esta Lei, após o horário das 22 

horas. 

Parágrafo único. Não serão computadas para fins de limi tes de decibéis e horários as situações 
de estado de emergência, previstas no inciso XII do art. 4º desta Lei, bem como as seguintes: 

Rua Des. Epaminondas Amaral, 58. Centro. lúna- ES, Cx. Postal 07 CEP:29390-000 , 
Telefax (28) 3545-1322 CNPJ 27.167.394/0001 -23 

Pagina .t de I O 



PRH TITliR.\ Ml 'ICJI>\LDE 1( !\.\-ES 
GABI\E'I t·: no PI~EFE I r o 

I - sirenes e aparelhagem de sinalização sonora ut ilizada por ambulâncias, carros de 
bombeiros, viaturas da Polícia Militar e Poiícia Civil, viat uras conduzidas e identificadas por 
agentes de t rânsito; 

11 - por explosivos uti lizados excepcionalmente e com autorização do órgão municipal 
responsável pela polít ica ambiental; 

111 - por alarmes sonoros de segurança, residencial ou veicular, desde qu e o sinal sonoro não 
se prolongue por tempo superior a dez minutos. 

Capítulo VI 
DAS DATAS FESTIVAS 

Art. 10. Não serão computadas para fins de limites de horários e decibéis, as datas fest ivas, 
incluídas no calendário nacional, estadual e municipal, quando os sons fo rem emit idos por 
fanfarras ou bandas de músicas em procissão, cortejos, desfiles cívicos, passagem de ano, 
Natal, Festa da Padroeira da Cidade, Aniversário da Cidade e demais festividades de grande 
cunho público, desde que devidamente autorizadas pelo Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo único. Ficam dispensados dos limites de aecibéis e horários, as festas públicas 
organizadas e promovidas por templos religiosos de qualquer culto, a serem realizados em 
espaços públicos, devidamente autorizados pelo Poder Execut ivo Municipa l. 

Capítulo VIl 
DAS PROPAGANDAS E PU BLICIDADES 

Art. 11. Todo e qualquer processo sonoro de propaganda e publicidade sejam para fins 
comerciais e promocionais somente poderá veicu lar por meio de empresas licenciadas pelo 
Poder Executivo Municipa l. 

Art. 12. As empresas de publicid ades somente poderão operar com Alvará expedido pela 
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Parágrafo único. No caso de publicidade móvel, deverá ser previsto o número de car ros a 
serem autorizados na licença, sendo que a ampliação somente poderá ocorrer com prévia 
autorização do órgão responsável pela concessão da licença. 

Art. 13. Para fi ns de lim ites de decibéis para propaganda e publicidade, ficam def inidos os 
seguintes parâmetros e limites: 

I - estejam os equipamentos de reprodução de som, calibrados pelo decibelímetro da 
Secretaria Municipal de Meio Ambient e; 

11 - respe item como limite máximo, o índice de ruído de 55 decibéis; 
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111 - limitam suas atividades, de segunda a sexta-feira das 8 horas às 18 horas; e nos sábados 
das 8 horas às 12 horas, f icando proibida a execução dos serviços de propaganda e publ icidade 
aos domingos e feriados; 

IV - não execu tem os serviços de propaganda e publicidade de som, para fins comerciais, 
promocionais e elei torais, a menos de 50 metros de hospitais, esco las, colégios, faculdades, 
igrejas e órgãos públicos. 

Art. 14. Tratando-se de divulgação por meio de veículo móvel fica absolutamente proibido: 

I - manter o equipamento de som em funcionamento quando o veículo estiver parado ou 
detido em sinaleira ou em engarrafamento; 

11 - quando encontrar-se com cortejo fúnebre; 

111 - nas proximidades de encontros religiosos e políticos, salvo se destinado à divulgação do 
próprio evento; 

IV- divulgação próximo a hospitais, prédios públicos e inst it uições de ensino; 

V- fazer divulgação aos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Considera-se proximidade à distância em 30 metros do estabelecimento. 

Capítulo VIII 
DAS PROIBIÇÕES E REDUÇÃO DE SONS E RUIDOS 

Art. 15. Para proibir ou reduzir a fins de poluição proveniente de sons e ru ídos excessivos ficam 
proibidos: 

I - a utilização de buzinas, t rompas, apitos, ou outros sinais exagerados ou contínuos, usados 
como anúncios por ambulantes e distribuidores de gás para venderem ou propagandearem 
seus produtos; 

11 - soar ou permiti r soar a qualquer hora, sinal de sinos, si renes, apitos ou similares 
estacionários, destinados a não emergência, por mais de um (1) minuto. 

111 - operar, executar ou permitir a operação ou execução de qualquer instrument o musical, 
rádio, fonógrafo, aparelho de televisão ou dispositivo similar que produza, reproduza ou 
ampl ifique som em qualquer lugar de entretenimento público, sem autorização do órgão 
competente da municipal idade. 

Parágrafo único. Somente será licenciado funcionamento de indústria de fabr icação de 
alarmes sonoros de segura nça, de morte iro, bombas, rojões, foguetes ou fogos de artifícios 
em gera l na zona urbana, desde que os estampidos não ultrapassem o nível máximo de 80 
(oitenta) decibéis, medidas na Curva "C" do medidor de intensidade de som, à distância de 
sete metros da origem do estampido ao ar livre, ooservando sempre as disposições e 
determinações policiais e regulamentares a respeito. 

Rua Des. Epaminondas Amaral, 58, Centro. lúna- ES. Cx. Postal 07, CEP:29290-000, 
Telefax (28} 3545-1322 CNPJ.27.167.394/0001 -23 

Pagina 6 de I O 



PREI·EITl 'R\ Mt :\ICII'.\L DE 1(!'\.\-ES 
GABJ',ETt·: no PI~EFE ITO 

Capítulo IX 
DOS RUÍDOS E SONS PRODUZIDOS PELA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 16. Os níve is de som provocados por máquinas e demais aparelhos ut ilizados nos serviços 
da construção civi l, devidamente licenciados, dev2rá atender aos limites máximos 
estabelecidos na Tabela 1, que é parte integrante desta Le i. 

Art. 17. Não se compreende nas proibições previst as neste Capítulo os sons e ruídos 
produzidos por obras e serviços urgentes e inadiáveis, decorrentes de casos fortuitos ou de 
força maior, ou perigo im inente à segurança e ao bem estar da comunidade, bem como o 
restabelecimento de serviços públicos essenciais, ta is como energia elét rica, gás, telefone, 
água, internet, esgoto e sistema viário. 

CAPÍTULO X 
DAS DEMAIS ATIVIDADES COMERCIAIS, ARTISTICAS E DE LAZER 

Art. 18. Casas de comércio ou de diversões públicas, como parques, bares, restaurantes, 
cantinas, recreios, boates e similares, nas quais haja execução ou reprodução de números 
musicais por orquestras, inst rumentos isolados ou aparelhos, deverão, após as 20h, além de 
outras providências cabíveis, adotarem instalações adeq uadas e reduzir sensivelmente a 
intensidade de suas execuções ou reproduções de modo a não perturbar o sossego da 

vizinhança, não deixando extravasar o som reproduzido além do limite do estabelecimento. 

Parágrafo único. A concessão de licença para funcionamento dos estabelecimentos 
mencionados no caput deste artigo fi ca condicionada à aprovação de projeto de isolamento 
acústico assinado por responsável técnico. 

Capítulo XI 
DOS RUIDOS E SONS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES 

Art. 19. Os serviços de auto falantes móveis, sons elet ron icamente amplif icados, t ais como 
carros som, trios elét ricos e congêneres e outras formas de transporta r tais sons, bem como 

as atividades que os ut il izem, deverão obt er licenciamento do órgão municipal responsável 
pela política ambiental, ficando vedado o funcionamento nos horários compreendidos entre 
a zero hora até as 12 horas e das 19 horas até as 24h. 

Capítulo XII 
DAS PENALIDADES 

Art. 20. A desobediência ou a inobservância do disposto nesta Lei, bem como el o que está 
estabelecido na NBR 10.151, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, acarretará ao 
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infrator penalidades previstas por esta Lei, aiém de demais sanções definidas pela Legislação 
Federal e Estadual. 

Art. 21. As pessoas físicas ou j urídicas, que causarem poluição sonora no ter ri t ório do 
Municípil, ou que infl igirem qualquer dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais 
normas decorrentes, ficam sujeitas às segu.ntes penalidades: 

1- advertência; 

11- multa; 

111- interdição temporária ou definitiva da a·lividade; 

IV- fechamento do estabelecimento; 

V- apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a poluição sonora. 

§ 1º O valor da multa será de 100 VRTE, podendo ser majorada à 200 'IRTE e11 caso de 
reincidência em período inferior a 30 dias. 

§ 2º O produto arrecadado pela apl icação de multas, deverá ser aplicado em orogramas 
voltados para a área da educação ambiental, e será depositada ern co ta específica do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente. 

§ 3º A penal idade de interdição temporária ou definitiva implica na cassação das licenças de 
instalação e funcionamento da atividade. 

§ 4º A devolução da fonte produtiva de som apreendida dar-se-á mediante a constatação de 

adequação da mesma aos níve is permitidos por esta Le i; comprovação do pagamento da 
multa e o cumprimento das demais disposições aplicáveis. 

§ Sº Quando da apreensão dos instrumentos e equipament os def inidos no inciso V, deste 
artigo, os mesmos somente serão devolvidos aos seus proprietários após o pagamento da 
referida multa; ficando à disposição da Administração Pública M unicipal para fins de doação 
a entidades assistenciais e escolas ou para outras finalidades, sob sua in teira liberalidade, mas 
sempre visando o interesse público, caso não haja paga mento da mult a no prazo de sessenta 
dias da sua not ificação. 

§ 6º O não pagamento da multa prevista no§ 1º deste artigo implicará em inscrição na dívida 
ativa do Município de lúna. 

Art. 22. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das que, por fo rça da lei, possam também 
ser impostas por autoridades federais e estaduais. 

Art. 23. Responderá pelas inf rações quem, por qualquer modo as cometer, concor rer para a 
sua prática, ou delas se beneficiar. 

Art. 24. Os equipamentos e técnicas ut ilizados no controle da po luição sonora deverão seguir 
as normas da ABNT. 
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Capítulo XIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Para proceder ao exame, análise de projetos, planos, dados característicos de 
interesse das entidades registradas ou a serem regist rada s, bem como garantir o 
cumprimento das disposições, normas e regulamentos, fi ca assegurado aos agentes 
credenciados do Município, a entrada, a qua l qo...~er dia e hora, e a permanência pelo -::empo que 
se tornar necessário, em qualquer estabelecimento ou font e móvel de publicidade público ou 
privado. 
Art. 26. Demais normas necessárias ao cumprimento da presente Lei serão baixadas por ato 
próprio pela Secretaria Municipal de M eio Ambiente. 

Art . 27. Qualquer cidadão é parte legítima para efetuar reclamação pessoalmente, por 
telefone, e por meio de sitio elet rônico da Prefeitura Municipal de lúna. 

Parágrafo único. Será garantida a preservação do sigilo aos dados do cidadão reclamante, os 
quais serão uti lizados unicamente, e apenas se for imprescind ível, em processos 
administrativos ou processos j udiciais pertinentes. 

Art. 28. Fica o Poder Executivo M unicipal autorizado a t1rmartermo de parceria com o Governo 
do Estado, por meio da Policia Militar, para fins de cumprimento e atendimento ao previsto 
nesta Lei. 

Art. 29. Fica revogada a Le i 2.406/ 2011. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de lúna, Estado do Espírito Santo, aos on.ze dias do mês de 
novembro do ano de dois mi l e vinte (11/11/ 2020). 

Publicado no saguão de entrada da 
Prefeitura Municipal de Iúna- ES, 
às 17h horas do dia 11/11/2020. 

Faguiner Martins Salvador 
Chefe de Gabinete 
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